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      O Governo-geral de Duarte da Costa (1553-1558)




      Com o término do governo de Tomé de Sousa em 1553, D. João III nomeava através de uma carta-régia, datada de 19 de março do mesmo ano, Duarte da Costa para os cargos de capitão da cidade de Salvador da capitania de Baía de Todos os Santos na costa do Brasil, e de governador-geral da colônia. De acordo com as informações da carta, o governador que viria a substituir Tomé de Sousa deveria permanecer como governador-geral durante o período de três anos e seria recompensado com um ordenado anual de 400 réis.




      No dia 13 de julho de 1553, chega à Baía o então inábil e desinteressado Duarte da Costa, substituto de Tomé de Sousa, que partiu para Portugal deixando como herança um governo de estrutura equilibrada e certo respeito dos colonos. A esquadra comandada por Duarte da Costa era composta de quatro navios e 260 pessoas. Entre essas pessoas estavam os jesuítas comandados pelo padre Luís da Grã. Em meio a estes estava um noviço de saúde frágil chamado José de Anchieta, que se destacaria muito pelo trabalho desenvolvido nessa terra. Estavam presentes também algumas órfãs, que tinham como missão casar-se com os chamados “homens bons”, que eram os colonos brancos. O filho do governador-geral, Álvaro da Costa, também se fazia presente na esquadra. Álvaro da Costa possuía personalidade forte, totalmente sem pudor, e em nenhum momento demonstrava vestígios da educação que deveria ter.




      A administração do governador ficou descontente com a presença destes homens que auxiliaram Tomé de Sousa (provedor-mor, capitão-mor, ouvidor-mor), e, em pouco tempo, Duarte se desentendeu com Antônio Cardoso de Barros, o provedor-mor. A contenda prosseguiu e o governador-geral enviou uma carta-régia datada do dia 3 de abril de 1555 ao rei de Portugal, D. João III, na qual pedia a desvinculação de Antônio Barros Cardoso do cargo de provedor-mor, alegando que não havia necessidade de seus préstimos na administração de seu governo, pois o serviço era pouco e tal cargo implicava desperdício de dinheiro. A carta-régia enviada pelo reino lusitano não demorou muito e, em 12 de maio de 1555, a vontade de Duarte da Costa era concretizada.
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      Ilustração do mapa do Brasil feita pelo navegador e cartógrafo francês Guillaume Le Testu, de La Cosmographie universelle, 1555




      Assim, com o aval de D. João III, o provedor-mor Antônio Cardoso de Barros foi exonerado das funções, passando-as para o ouvidor-geral no dia 15 de novembro de 1554. Outro membro da cúpula do governo de Duarte da Costa também suspenso de suas atribuições foi Rodrigo de Freitas. Escrivão da cidade de Salvador, Rodrigo de Freitas foi acusado de má administração do dinheiro público e outros delitos que o levaram a ser afastado do cargo e mais tarde aprisionado. É certo que o governador poderia punir o funcionário por desobediência, podendo substituí-lo definitivamente. Porém, em sua administração, Duarte da Costa mostrou-se extremamente despreparado, ao assinar documento sem a devida responsabilidade e atribuir funções de outros a seu filho, que oficialmente não possuía competência.




      PERO FERNANDES SARDINHA




      Os problemas continuaram ocorrendo no Governo-geral da colônia, dessa vez com o representante da Igreja católica, o bispo D. Pero Fernandes Sardinha (ca. 1495-1556), encarregado de conduzir os assuntos religiosos da colônia. De início, o bispo já havia dado fortes indícios de que não via com bons olhos o governo de Duarte da Costa, pois este se mostrava fraco e sem nenhum espírito de liderança. Somado a isso, a forma agressiva e a inabilidade ao lidar com os índios só reafirmou a crescente repugnância do clero pelo governo de Duarte da Costa. Em meio a toda essa delicada situação entre governo e Igreja estava Álvaro da Costa, filho do governador. A priori, este era considerado um exímio militar, porém totalmente devasso e sem nenhuma responsabilidade.
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      Calvino (Noyon, Picardia, 1509-Genebra 1564) foi um importante teólogo e reformador francês. João Calvino, por H. Rath (Biblioteca Pública e Universitária de Genebra)




      O bispo Pero Fernandes Sardinha, cansado e revoltado, resolveu reclamar ao governador contra as atitudes de seu filho. Contudo, Duarte não se manifestou, pois alegava que não iria se indispor com seu filho. Inicialmente, o bispo só comunicava os acontecimentos e pedia ao governador que tomasse providências, nunca tidas antes. O povo, a par da situação, e mostrando-se bastante descontente com as atitudes de Álvaro da Costa, principalmente Antônio Cardoso de Barros, que já havia se desentendido com o governador, inconformava-se cada vez mais.




      Diante do conflito entre o bispo Sardinha e o governador, o povo e os religiosos decidiram apoiar o clero. O representante do governo português, ao saber da legião de defensores do bispo, mostrou-se extremamente descontente e fez com que a situação agravasse ainda mais as desavenças e os ressentimentos entre os representantes do governo e do clero. Mais tarde, quando a situação já não se resolvia mediante diálogo, ambas as partes informavam, insistentemente, através de cartas enviadas à corte, os acontecimentos vivenciados no Brasil que envolviam Álvaro da Costa. Assim, ao tomar conhecimento do caso e respeitando as duas partes, o rei de Portugal, D. João III, agiu como um juiz e criticou severamente o governador pelo seu despreparo, ao delegar poder de forma exagerada a seu filho.




      Quanto a Álvaro, foi-lhe ordenado o retorno imediato a Portugal. Entretanto, uma revolta indígena na região gerou um período de trégua entre o clero e o governo. O caos estabeleceu-se e a população entrou em pânico. A eficiência de Álvaro da Costa como militar era reconhecida por todos, e a intervenção dele se fez necessária, não demorando muito para que apaziguasse os revoltosos. Ao temer outro levante por parte dos nativos, Duarte da Costa decidiu organizar um batalhão militar, que, segundo alguns estudiosos, seria a primeira tropa de exército do Brasil.




      Cessada a guerra travada pelos índios, retoma-se a rixa do bispo com o governador, mas em pouco tempo a paz entre eles seria selada definitivamente. O monarca português resolveu convidar Pero Fernandes Sardinha ao reino e o bispo, que aceitou seu convite de imediato, embarcou com seus amigos na nau Nossa Senhora da Ajuda. Nas alturas do rio Coruripe, próximo ao rio São Francisco, a nau encalhou e os índios caetés mataram a tripulação. A morte do bispo, em 1556, representou para o monarca luso o fim dos conflitos em questão.




      A administração do substituto de Tomé de Sousa foi bastante conturbada. Em seu governo conflitos que envolviam problemas de jurisdição e ataques indígenas foram constantes. Além disso, outro grande e complexo conflito entre jesuítas e colonos expandiu-se com bastante rapidez. Os motivos que alimentaram a discórdia foram a introdução e o sucesso da agricultura colonial. Na prática, os colonos viam na agricultura uma forma de aumentar seus rendimentos e, para isso, almejavam trabalhadores para suas plantações. Como não havia mão de obra em grande escala, os colonizadores escravizavam os índios para suprir a deficiência de trabalhadores agrícolas. Entretanto, os índios reagiram com extrema indignação e violência.
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